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Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2025.00000454-5
Correição Ordinária
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 34ª Promotoria de Justiça da Capital
EXTRATO DO DESPACHO: Verifica-se, destarte, não ser mais necessária a continuidade da correição ordinária, tendo em vista
que as orientações e as determinações desta Corregedoria-Geral do Ministério Público foram devidamente atendidas. Todavia,
em observância às sugestões constantes do parecer técnico, determino que seja encaminhada notificação ao Promotor de
Justiça responsável, a fim de cientificá-lo acerca do meio correto de registro dos atendimentos, que deverão ser devidamente
cadastrados na fila denominada “Atendimento”. Com isso, não havendo outras providências a serem adotadas, acolho o parecer
da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos.
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 10.2025.00000162-6
Correição Ordinária
Interessado: Corregedoria Geral
Unidade Ministerial: 5ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos
EXTRATO DO DESPACHO: Verifica-se, destarte, não ser mais necessária a continuidade da correição ordinária, tendo em vista
que as orientações e as determinações desta CGMP/AL foram atendidas. Com isso, não havendo outras providências a serem
adotadas, acolho o parecer da Assessoria Técnica e determino o arquivamento dos presentes autos. Cumpra-se. Publique-se.
Intime-se.
 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 13 de outubro de 2025.
 
O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, DR. EDUARDO TAVARES MENDES,
DESPACHOU OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
 
 
Processo SAJ/MP/Corregedoria nº 02.2025.00010575-3
Protocolo Unificado
Interessado: Centro de Estudo de Criminalidade e Segurança Pública – CRISP-UFMG.
EXTRATO DA DECISÃO: A Assessoria desta Corregedoria-Geral, ao analisar o pedido, observou que o requerimento é
genérico, por não indicar, de forma específica, quais informações se pretende obter, o que inviabiliza a definição da competência
deste Órgão para prestá-las, à luz do art. 10, caput, da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). Assim, diante do
exposto, acolho integralmente o parecer da Assessoria Técnica (fls. 06/07), e determino o encaminhamento à requerente dos
links de acesso às resoluções do Colégio de Procuradores de Justiça que dispõem sobre a organização e as atribuições das
Promotorias de Justiça da Capital, as quais se encontram disponíveis em meio eletrônico. Comunique-se à requerente,
esclarecendo que, caso deseje obter outras informações, deverá formular novo pedido, indicando de forma específica os dados
pretendidos, a fim de possibilitar a adequada análise e resposta. Cumpra-se. Publique-se. Intime-se.
 
 
 
 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 13 de outubro de 2025.
 
 
 
 
 
 
 
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 19/2025
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Município de Taquarana (CNPJ nº
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12.207.445/0001-26).
Do Objeto: Constitui objeto deste Convênio a prestação de mútua cooperação em atividades de interesse comum, mediante a
cessão de servidores municipais para prestarem serviços junto ao CESSIONÁRIO, nas condições do Ato Conjunto PGJ e
CGMPAL nº 5/2017.
Da Vigência: O presente Convênio terá vigência pelo período de 5 (cinco) anos, contado a partir da data de sua assinatura, e
poderá, no curso desse prazo ser prorrogado, mediante termo aditivo, ou ainda ter sua validade antecipadamente extinta,
unilateralmente, por qualquer um dos convenentes.
Dos Recursos Financeiros: O estabelecimento do presente Convênio, por si só, não implica transferência de recursos entre os
partícipes, sendo os pagamentos devidos aos cedidos custeados à conta dos recursos próprios de pessoal do Município ou do
Ministério Público, conforme o caso.
Data da assinatura: 13/10/2025.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); Geraldo Cícero da Silva (Prefeito de Taquarana/AL).
 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 20/2025
Contratante: Ministério Público do Estado de Alagoas, CNPJ nº 12.472.734/0001-52.
Contratada: Sotel Hotelaria LTDA, CNPJ nº 09.326.499/0001-04.
Objeto: O presente Termo de Contrato tem por objeto a contratação de serviços de locação de espaço, infraestrutura e
fornecimento de alimentação, a serem prestados pelo Hotel Best Western Premier Maceió, para a realização da 4ª Reunião
Ordinária do Grupo Nacional de Direitos Humanos (GNDH), no período de 08 a 10 de outubro de 2025, em Maceió/AL, nas
condições estabelecidas no Termo de Referência.
Vigência: O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de sua assinatura, na forma do artigo
105 da Lei n° 14.133/2021.
Preço: R$ 96.360,00 (noventa e seis mil, trezentos e sessenta reais).
Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes deste processo poderão correr à conta da dotação orçamentária do Ministério
Público Estadual, inclusa no PPA- 2024-2027, no Programa de Trabalho: 03.122.1011.5228 – Manutenção das Atividades do
Ministério Público, PO: 000520 – Promoção e Apoio a Eventos do Ministério Público, Natureza de despesa: 339039 – Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
Data de assinatura: 08/10/2025.
Signatários: Lean Antônio Ferreira de Araújo (Procurador-Geral de Justiça); André Brandão Tavares (Representante –
Contratada).
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
Procedimento Administrativo nº 09.2025.00001520-0

 
Portaria Nº 0014/2025/15PJ-Capit

 
A 15ª Promotoria de Justiça da Capital - Fazenda Pública Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo
129, II, da Constituição da República; artigo 26, I, da Lei Nacional n° 8.625/93 e artigo 9º, da Resolução n°. 174, de 4 de julho de
2017, da lavra do Conselho Nacional do Ministério Público,
RESOLVE:
Instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhar o cumprimento de cronograma de nomeação dos candidatos
aprovados no concurso realizado pela Câmara Municipal de Maceió e para acompanhar a reestruturação dos serviços
constantes do contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº. 24/2022, podendo, para tanto, requisitar todas as informações
necessárias a sua instrução, dentre outras diligências que se mostrarem pertinentes no curso do procedimento.

Maceió, 13 de outubro de 2025
 

Fernanda Maria Moreira de Almeida Lôbo 
Promotora de Justiça

 

SAJ/MP: 09.2025.00001389-0
 
 
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
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